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ILUSTRÍSSIMO SENHOR(A) DIRETOR(A) PRESIOENTE(A) DO NAI - NUCLEO DE

AUTOES DE INFRAçÂO, EM MONTES CLAROS/MG

OFICIO 1466/2019 NAT/DRCP/SUPRAM
AUTO DE INFRAÇÂO N.O 63613,/2016
NUMERO DO PROCESSO: 6667a3/19
NOME: fOÃO MEàIDES TEtXEtRÂ
CPF: 4O4.O79.266-15

Eu, loão Mendes Teixeira, brasileiro, agricultor, casado, portador da Carteira de
Identidade n.o MG-5.517.932 - rc/MG e inscrito no CPF,/MF sob n.o 404.079.266_
15, residente e domiciliado na Comunidade Rura! de São Felipe, Zona Ru.al, na
cidade de Mato Verde/HG.

Solicito, que este rectjrso seja ônalisado, levando em consideração os mêus direltos
e a lei. e os fato; a necesstdade do uso do solo na minha propriàdade para minha
sobrevlvêncta, sendo produtor rurat fâmília, conforme DECLARAçÃO OL aenOÃO
AO PRONAF (ANEXO), do Grupo B, com renda famaliar de R$ 9.5ô0,00, onde se forpara pagar a multa, tenho que trabalha. mais de um ano para juntar esse dinhetro,
sem deduzir/descontar minha despesas com supermercado, feiras de sábado.
Diante da minha renda e a necessidade da regularização peço a substituição da
pena de multa, nos termos de prevlsão legat (§ 40. do artigo 72 da Lei n,o
9.6O5/9a), a sanção de multâ simptG - apllcada no caso em tela -, ;oderáser 3ubstltuída por prestação dê "serviços de pres€rvação, mettroria erecuperagão da qualidade do meio ambientê". E, não contânto o autuado
com antecedcntes, parecê inêgáúêl â possabilidade de se cfêtuar esta
convercão legâ|. Nos fundamentos do ofício 1466/2079, no pude observar
qualquer analise da atuação para que possa ser resolvida de acordo com a lei, está
sendo usado somente o direito do estado que e cobEr por multas. Queria uma
melhor resposta levando em consideração as leis que me atendem.

Segue anexo o recurso que foi utilizado na priÍneira defesa do auto deinfração. Espero que julge de Íorma a atender a realidadê da região ê
m in ha,

Mato Verde, 06 de janeiro de 2017
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I ( Yr1 \ tn" {--uMendes Teixeira

ENDERECO PARA CORRESPONDENCIA

RUA ADELINO BARBOSA, NO 413 _ CENTRO

MATO VÊRDE / MG

39.527,000

TELEFONES: (38) 99977-49t2 / gggjT-976g

e-mail: fredagronomiaufmq@yâhoo.com.br
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Nesses Termos.
Pede Defeímento.
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ILUSTRISSIMO SÉNHOR(A) DIREÍOR(A) PRESIDENTE(A) DO NAI - NUCLEO DE

AUTOES DE INFRAçÃO, EM MONTES CLAROS/MG

AUTO DE INFRAçÃO N.o 63613/2016

loão Mendes Íeixeira, brasileiro, agricultor, casado, portador da Carteira de
Identidade n.o MG-5.517.932 - rc/MG e inscrito no CPFIMF sob n.o 404.079,266-
15, residente e domiciliado na Comunidade Rural de São Felipe, Zona RuÍal, na
cidade de Mato Verde/MG, inconformado com os fundamentos que motivaram a
lavratura do auto em exame, vem com o devido respeito e acatamento diante de
Vossa Senhoria, com fundamento no artlgo 50, LV da Constituição Federal, artigo
71, I da Lei n.o 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, bem como nos demais
dispositivos legais aplicáveis à espécie, apresentar

DEFESA ADMINISTRAÚVA

passando a expender, para tanto, as seguintes razões de fato e de direito:

1. Dos Fatos:

Há mais de 36 anos explora-se a súa propriedade Fazenda Barra, no lugar
denominado São Felipe, com área de 41,02 ha.

Este, vinha beneficiando-se das reservas de água, tanto da água em sociedade que
e captada na barragem comunitária, que fica a mais de 7 Km, da sua propriedade,
sendo esta distribuição comunitária feita através de rede de distribuição e divisão
em penas dágua para cada sócio, como dos poços de águâ do Córrego Catule que
passa na sua propriedade, sendo que há seca que assola a nossa região no ano de
2016, sendo a pior seca de todos os tempos para os produtores rurais da bacia do
córreqo Catulé, tendo em vista que o abastecimento pela rede de água comunitária
que era dlário perene, passou a ser intermitente, com o fecham€nto inicial dia sim
dia não, passando a ser semana e por final o fechamento era quinzenal, ou seja,
tinha se água na propriedade somente de quinze em quinze dias, o que não e
suficiente nem para o consumo humano. Com isso foi solicitado a prefeitura
municipal através da Secretária de Desenvolvimento Agropecuário e Meio
Ambiente, que fizesse um pequeno tanque no Córrego para o acumulo de água,
que serviu para a dessedentação dos animais, com isso a arcla retirada ficou na
margem do córrego- A mesma não tem fins de comercialização e nem mesmo uso
pópÍio. portando fica a critério desta âutoÍidade o fim a ser dado a mesma.

Com a chegada da seca a ocorrência de se fazer pequenos tanques para
dessedentação dos animais e comum na região, e de acordo com as normas e
códigos a intervenção permitida em APP e pequenos córrego e rios, sendo de
interesse social e baixo impacto, caracterizado e informado junto a secretária
mUniCipal, faz Se o desassorêamênto dê cursos d'águe,vista à minimizaçâodê êvêntoscríticos
hidrológicos adversos, Sendo esta atividade êventualou de balxo impâcto âmbtentat, ã reãti2açãô

dê atividâdê de desàssoreàmênto, desdê que.omprovadà â rêgularazaçãô do uso dos recursos hÍdricôs,
tomou-se a única ãlternativa para mônter a atividade de bovinocultura de leite na
propriedade.
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Note-se quê o autuado não contribuiu com qualquer parcela de culpa, pois
simplesmente não tinha outra alternativa para dessedentação do animais, iá que
essa e a sua única fonte de renda.

Por desconhecer a legislação ambiental, neste particular, o autuado e o município
de Mato Verde, intervirão para que os animais não moríessem de sede.

Na seqüência, o Fiscal acabou por íavrar auto de infração, lmpondo-lhe uma multa
de R$ 16.616,27, interdlção da utilização da áÍea e da areia.

A penalidade imposta não pode persistir, senão veja-se

2. Do Direito

2.1 Improcedência do auto de infração

Considera-se infraçâo administrativa ambiental toda a açâo ou omissão que viole as
regras jurídicas de uso, gozo, promoção, proteção e recuperação do meio
ambiente."

Ora, da simples análise dos dispositivos lêgais acimô, não se vislumbra qualquer
ilícito perpetrado pelo autuado.

Este fato, convenhamos, dentro da situação e necessidade de sobrevivência dos
animals e da manutenção da renda do produtor, o mesmo respeita as regras que
orientam a lê9islação amb,ental. Em outras palavras, não iria o mesmo,
deliberadamente, atentar contra o patrimônio que e dele próprio.

Ademais, como frisado, acama, o autuado apenas deixou de p.omover os
necessários tramites legais, diante da seca/falta dãgua. Portanto, da veriÍiCaçào
deste fato, não se pode atribuir ao mesmo qualquer autude culposa, quanto mais
dolosa.

Na seqüência. a "luta pela sobrevivência dos animais" Dor ele promovida deveu-se.
entre outras @zões, ao temor da morte do animais. Daí a imputar-lhe a condição
de autor de crime ambiental, convenhamos, vai uma distância muito grande.

Não fosse isso, o § 30, do artigo 72 da Lei n.o 9.605/98, traçr importahte regra
para o caso em debate.

Ora. o autuado não se ênquadra em qualquer das hipóteses dos dois incisos do
dispositivo citado, as quais aparecem como condiçâo para que seja possível a
aplicação da pena de multa. Com efeito, Jamais foi adve.ído, bem como nunca
criou qualquer embaraço à Íiscalização dos órgãos. E nem poderia, diga-se, pois
não consta do auto de infração que o mesmo tenha se recusado a assinar qualquer
documento, ou a permatir a entrada do Íiscal em sua Fazenda.

Diante dessas considerações, é de se julgar improcedente a lavratura do Auto de
Infração n.o 63613/2016, excluindo a imposição de multa ao autuado.
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2.2 Substituição ou redução da pena de multa

Ultrapassadas as razões acima, o que se admite somente para argumentar, é de se
substituir a pena aplicada, ou ainda de reduzl-la, na forma abaixo.
Nos termos de previsão legal (§ 40, do artlgo 72 da Lei n.o 9.605/98), a sanção de
multa simples - apllcada no caso em tela -, poderá ser substltuída por prestação de
"serviços de preservação, melhoria e recuperação da qualidade do meio ambiente".
E, não contanto o autuado com antecedentes, parece inegável a possibilidade de se
efetuar esta conversão legal.

Para demonstrar a sua boa-fé, o autuado compromete-se, inclusave, a promover o
plantio de espécies nativas,

Entretanto, não sendo do entendimento de Vossa Senhoria em substituir a pena de
multa, há ainda que se considerar a disposição do artigo 72, caput, da Lei n.o
9,605/98: "As infrações administrativas são punidas com as seguintes sanções,
obseruado o disposto no art. 60" (grifos nossos). Por sua vez, o artigo 60 do mesmo
Diploma Legal, impõe à autoridade competente quando da imposição e gradação da
penalidade, a consideração dos "antecedentes do infrator quanto ao cumprimento
da Iegislação de interesse ambiental" (inciso II).

Diânte do até aqul exposto é a presente para requerer

a) seja julgada improcedente a lavratura do Auto de hfração n.o 63613/2016, a
fim de excluir a imposiçâo da multa de Rg 16.616,27 ao autuado;
b) em caráter sucessivo ao pedido acima, a substituição da sanção de multa por
prestação de serviços de presêrvação, melhoria e rêcuperôCão da qualidade do
meio ambiente, sendo que o autuado compromete-se a promover o plantio de
espécies nativas;

Nesses Termos,
Pede Deferamento

Mato Verde, 06 de Janeiro de 2017.

1 {x}^
loão Mendes Telxelrc

ENDEREÇO PARA CORRESPONOENCIA

RUA ADELINO BARBOSA, NO 413 _ CEI.ITRO

MATO VERDE / MG

39.527-000

TELEFONES: (38) 99977-4977 / 99977-9769

e-mail: fredagronomlaufmg@yahoo.com.br
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Govemo do Estàdo de llinas GeÍais
Sistema Estadual de lroio Ambienlo e Racuísos Hidricos
Secretaria de Estado da eio Ambiení€ e Oosanvolvimqrto Susrêntáyol
Slu!Éántendôncia Rqtonal de ttaio Atflbiente do NotÍê de t ínas - SUPRÀi
Dlrotoria Reglonal dê Controle Processual - DRCP
Núcleo <te Autos de lnttação - NA!

?
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OFICIO I466120I 9 NAVDRCP/SUPRAM

Númcro do Auto de I
Número do Processo:

Nome,/Râzâo Social:

63613/2016

666783t19

O MENDES TEIXEIRA

O(a) Subsecretado(a) de liscalização Ambiental, nos termos do aÍ. 23.
paráçmfo único. inciso I. do Decreto o.o 47,04220 I 6
()Í r) qupeÍiatendente de Cofltrol e Processual e Âpoio \ormati\o. nos
termos do âl1. 19 rncrso do Decreto n.".l7.t.ll :ul6

I O(a) Diretor(a) de Controle Prsces$al, nos termos do art. 59, paígratb l

unico. do Dgqq!9 n." {7.u-ll :01ô ;

O(a) Superintendente Regional de lleio ,\m
oarásrafo único. inciso I[. do Decreto n. .l?

bi"nte. n* te,mos do urt. 54.1
.012/2016 l

8] Em observância ao disposto nos aíigos 34. 35. .16. i7 e 18 do Decrero n.n

J:t.8.1-l 1008. e tendo em vista o Parecer acostado aos aulos- decide

I Fm ohsen ância ao disposto nos artigos 58. 59- 60. 6:. 61. 70. 7l do Decreto n.

47.38.i,2108. e lendo em yista o Parecer acostado aos autos, decide:

X Pdo r.-cnhecimento da delêsa apresentada. haja r ista que tempestila e que lbram
uisitos essenciais da de deÍàsa.

E Pelo conhecimenttr da deiÉa apresentada- hâja rista que temp€stiva e que. embora
não cumpre os requisitos de admissibilidade. o mériro pode ser definido pela autoridade

imediatarnente. coDtbrme lo aí. 63 do Decreto n" 47.383/2018

Pelo nio acolhimento dos argumentos aprese ados pêlo Auhiâdô eÍn sua delàsa- tàce
a eu:incia ie lirndamentos Je fato e de direito que justificassem o acolhimelto das
argumenraçôes$!ryaadre teildo em vista eslar o auto de iD.fiação em conformidade
com os Eqúsitos aormais.

PelJ rnanuEnçào integral das peruÍidades aplicadas no paesenle auto de infraçâo, quais
sejam:

- Multa simples, no valor de R$ I l.6i 1.39 (onze mil, s€iscentos e trinta e uú reais e
trinta e nove centaros)- a ser devidamente atualizado, já considerando a redução de
30% (trinta por cento) do valor original da multa, concedida. de oficio, pela auroridade
julgadora-

- Suspensâo das atividades sté a regularização perante o órgão ambiental

Ruâ Gabíiel Passôs n'í). CenEo Montê6 Claro§/llG - CEP 39amí t2
Íeleíor€ í38) 32+75,00

).-

; CPPCNPJ: 401.079.266-15 i
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Govemô do Estado alo Ninas Gerais
Sislema Estadual de lleio Ambienle o RecuÉoa Hldicos
Sacíetada de Estado de hreio Amblenae ê Desanvolvirnenao Sustentávol
SuporlfiÉ,tdâncla Rqional de neio A,I,bien,r alo Nottê de inas - S

Dirctoda Regional de Contole Procasaua! - DRCP
Núcloo dê Atltos de lntQçào ' NAI

Lembramos que, nos temos da Legislação Ambienlal, V. S" dispõe do prazo de 30

(trinta) dias pam apresentar Recu.so, quaÍrto à manuteíção das penalidades aplicadas.

ou efetuar o pagamento do valor da mults, devidamente atualizúa, sob pena de

encamiúamento do processo administralivo para fins de inscrição do valor em divida
ativa do Estâdo.

Ca:\o não seja possível a quitação integal, V. S' podeÍá elbtuar o pagamento parcelado.

alenas drr credito estadual não tributário resultante de multas aplicadas- mediante
solicitaçI.. Jc\ cndo seÍ pncenchidos os requisitos do DecÍeto Estadual +6.668 1'l-

João Mendes Teixeira
Rua Àdelino Barbosa- n' .l l -i. Centro
Mato Verde,À4G - CEP 195:7-000

':SJUB

lnformarnos que o débito ora apres.nlado nã(r represésta a
débitos.

dc outros

C6o a autuaçâo gerc Reposiçâo Florcsta.ljPes.a V.S" Écebeú oportunamette. o D-àE

Irara pagaDento.

Soücitamos a V. S" desconsiderar esse expedicntc caso o débito refcrido já tenha sido
qütado- situação em que a informação do pagameBto é fletrssíria parâ solucionar a

Fendênci& ..ri cópia da quit3çic paitr {' eÍldereço abaixo inlbrmado.

Para mais iúbrmaçrÊs- ertmr em .ontato com o \úcleo de Autos de Infraçào. atrar'és

do telefone 138) i224-7i0t). de th âs 1lh30min, ou do e-mail:
carlos.queiroz'gmeioaÍnbienle.mg. goti.br.

Montes Cla.os. 06./05!0l q

Rue Gabriel Pâssos nê 50. Centío. Montês ClaÍosilrc - CEP 39t0G1í2
Têletonê i3$ 424-7500
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SECRETARIA OE ESTAOO OE
FAZENDA DE MINA§ GERÂIS
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13. ?00,1C

1MG (38 ) 9809-2491 I
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Sr Câirâ, o3tê documânlo dêvê sor .êcêbido .tclu.Vâmãnts pêla lêhurã do código do b.lB ou linhã digitávol
u.há dirtáwl do côdigodê baíras 3565000013? o 00100213190 o 610120200.. s 259aoo5o209 0
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